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terditando, sob pena do processo ser anulado. O laudo não pode 
se circunscrever a mero atestado em que se indique por código a 
doença do suplicado.

Está mais do que provado ser o laudo médico ou pericial o ins-
trumento mais valorizado nas questões de maior complexidade na 
área médica, pois o atestado pela sua singeleza e carência de des-
crição não alcança todas as particularidades que certos casos encer-
ram. Daí porque só o laudo atende a tal necessidade.

Todo dano corporal à saúde, seja físico ou psíquico – como um 
verdadeiro corpo lesional – carrega no seu conjunto uma lista sem 
fim de detalhes que necessitam de registro para uma apurada inter-
pretação. E tudo depende de quem vai valorizá-lo na medida exata 
de cada caso.

Nem sempre se pode considerar como elemento probante, de 
consistência técnica e científica, a afirmação simples e por escrito 
contida em um atestado, sem uma descrição judiciosa das estrutu-
ras comprometidas, de suas causas e de seus nexos causais, capazes 
de justificar aquela afirmação. O atestado, em que pese o respeito 
que merece seu ilustre subscritor, é um documento unilateral e sin-
gelo que não pode se sobrepor ao laudo.

Por isso, em casos de maior relevância, onde se discute ques-
tões de maior transcendência sobre diagnóstico, prognóstico e 
agente causal, o médico e o perito têm obrigação de mencionar no 
relatório em que elementos estruturais ou funcionais ou em que 
resultados laboratoriais ou radiológicos se basearam para fazer tal 
ou qual afirmativa. Em suma: é necessário que fique muito claro em 
que elementos se fundamentaram para suas conclusões.

TRAUMATOLOGIA MÉDICO-LEGAL E BALÍSTICA 
FORENSE

A Traumatologia ou Lesonologia médico-legal trata das lesões 
corporais sob o ponto de vista jurídico e das energias causadoras do 
dano. Define-se como o estudo das lesões e estados patológicos, 
imediatos ou tardios, produzidos por violência sobre o corpo hu-
mano, nos seus aspectos do diagnóstico, do prognóstico e das suas 
implicações legais e socioeconômicas, tratado da mesma forma do 
estudo das diversas modalidades de energias causadoras desses 
danos.

É um dos capítulos mais amplos e mais significativos da Medi-
cina Legal, constituindo cerca da metade das perícias realizadas nas 
instituições especializadas. Seu maior interesse volta-se principal-
mente para as causas penais, trabalhistas e civis.

A convivência no meio ambiental pode causar ao homem as 
mais variadas formas de lesões produzidas por diversos tipos de 
energias.

Essas energias dividem-se em:
• Energias de ordem mecânica;
• Energias de ordem física;
• Energias de ordem química;
• Energias de ordem físico-química;
• Energias de ordem bioquímica;
• Energias de ordem biodinâmica;
• Energias de ordem mista.2

— Energia de ordem física

2 Referências Bibliográficas
FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2017.

São as energias que produzem lesões no corpo, provocando 
alterações no seu estado físico. As principais energias desse tipo 
são:

– Temperatura: queimadura, frio, termonose
– Eletricidade: eletroplessão (óbito decorrente de descarga 

elétrica) fulminação, e fulguração
– Pressão atmosférica: conhecidas por mal dos mergulhadores/

escafandristas; mal dos aviadores ou das montanhas

— Energia de ordem mecânica
Essas energias atuam de forma mecânica sobre o corpo, modi-

ficando integral ou parcialmente, seu estado de movimento ou de 
repouso.  

Tipos de ferida e instrumento utilizado: 
– Ferida contusa: instrumento contundente (ferramenta com 

superfície variável, que pode ser impelida na pele da vítima; a ferida 
contusa também pode ser provocada por movimento de arrasto, 
com golpe aplicado pela unha ofensor) 

– Ferida punctória ou puntiforme: instrumento perfurante (fer-
ramenta pontiaguda e utilizada por penetração) 

– Ferida em fisa/corte: instrumento cortante (ferramenta do-
tada de aresta/gume amolado, utilizada a partir de deslizamento, 
produzindo incisão) 

— Lesões corporais: leve, grave e gravíssima e seguida de 
morte 

• Lesões corporais leves: são as lesões que prejudicam a saú-
de ou a integridade física de outrem e que, em geral, não levam a 
complicações fisiológicas graves; os danos desse tipo de lesão são 
externos/superficiais (pele, músculos superficiais, vasos venosos e 
arteriais de pequeno calibre, tela subcutânea). Em geral, são feridas 
contusas, hematomas, equimoses, escoriações, grande parte dos 
casos de luxações, torcicolos traumáticos, edemas e entorses. As le-
sões classificadas como leves consistem em alterações patológicas 
resultantes de sinais frequentes, convulsões e choques nervosos.    

• Lesões corporais graves: pertencem a esta categoria as le-
sões que levam a vítima à incapacitação absoluta, ou seja, impossi-
bilidade exercer quaisquer ocupações usuais por período superior 
a 30 dias. As situações de lesão grave são aquelas que envolvem: 

– risco de vida;
– antecipação de parto;
– debilidade temporária de sentido, função ou membro.
 
• Lesões corporais gravíssimas: assim como as lesões graves, 

as lesões gravíssimas prejudicam a saúde ou a integridade física de 
outrem, e são descritas no Código Penal, artigo 129, conforme a 
seguir: 

– enfermidade incurável;
– incapacitação permanente para o trabalho;
– deformidade permanente;
– inutilização ou perda de funções, sentido ou membro;
– aborto.

• Lesões corporais seguidas de morte: são as lesões que acon-
tecem sem intenção de ferir gravemente a vítima, porém, levam à 
morte; são também denominadas de crime preterdoloso ou prete-
rintencional, quando a ação resulta em dano de gravidade maior do 
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• 2ª fase: Fase de excitação cortical e medular
Caracterizada convulsões generalizadas e contração dos mús-

culos respiratórios e faciais, além de relaxamento dos esfíncteres 
com emissão de matéria fecal e urina devido aos movimentos pe-
ristálticos do intestino e da bexiga. Há também a presença de bradi-
cardia e aumento da pressão arterial.

• 3ª fase: Fase respiratória
Verifica-se lentidão e superficialidade dos movimentos respira-

tórios e insuficiência ventricular direita, o que contribui para acele-
rar o processo de morte.

• 4ª fase: Fase cardíaca
Sofrimento do miocárdio, quando os batimentos do coração 

são lentos, arrítmicos e quase imperceptíveis ao pulso, embora 
possam persistir por algum tempo até a parada dos ventrículos em 
diástole e somente as aurículas continuam com alguma contração, 
mas incapazes de impulsionar o sangue.

Características Gerais das Asfixias Mecânicas
Características que podem originar um diagnóstico se verifica-

das em conjunto. No entanto, os sinais verificados não são constan-
tes, tampouco patognomônico. Em outras palavras, as caracterís-
ticas são abundantes e variáveis, sendo divididas de acordo com a 
situação, em internas e externas.

Sinais internos

• Equimoses viscerais (ou Manchas de Tardieu):
Equimoses puntiformes dos pulmões e do coração. São peque-

nas e localizam-se geralmente sobre a pleura visceral, no pericárdio, 
no pericrânio e, em crianças, no timo. São manchas de tonalidade 
violácea, de número variável, esparsas ou em aglomerações. São 
mais comuns na infância e na adolescência.

• Aspectos do sangue:
Tonalidade do sangue negra, exceto quando a morte se deu por 

monóxido de carbono, na qual a tonalidade será acarminado. Não 
é encontrado no coração coágulos cruóricos (negros) ou fibrinosos 
(brancos) e a fluidez, embora de alto valor do diagnóstico, não cons-
titui sinal patognomônico.

• Congestão polivisceral:
Os órgãos que se apresentam mais congestos são o fígado e o 

mesentério, sendo que o baço, na maioria das vezes, se mostra com 
pouco sangue devido as suas contrações durante a asfixia (Sinal de 
Étienne Martin).

• Distensão e edema dos pulmões:
Presença de quantidade relativa de sangue líquido espumoso 

nos pulmões.

Sinais externos

• Manchas de hipóstase:
Precoces, abundantes e de tonalidade escura, variando essa 

tonalidade, nas asfixias por monóxido de carbono.

• Congestão da face:
Sinal constante e frequente em tipos especiais de asfixia, espe-

cialmente na compressão torácica, ocasionando a máscara equimó-
tica da face, por estase mecânica da veia cava superior.

• Equimoses da pelé e das mucosas:
Arredondadas e de pequenas dimensões, formando agrupa-

mentos em determinadas regiões, principalmente na face, no tórax 
e pescoço, tomando tonalidade mais escura nas áreas de declive. 
As equimoses das mucosas são encontradas mais frequentemente 
na conjuntiva palpebral e ocular, nos lábios e, mais raramente, na 
mucosa nasal.

• Fenômenos cadavéricos:
Livores de decúbito mais extensos, escuros e precoces. O es-

friamento do cadáver se verifica em proporção mais lenta; a rigidez 
cadavérica, ainda que mais lenta, mostra-se intensa e prolongada e 
a putrefação é muito mais precoce mais acelerada que nas demais 
causas de morte.

• Cogumelo de espuma:
Formado por uma bola de finas bolhas de espuma que cobre a 

boca e as narinas que continua pelas vias aéreas inferiores.

• Projeção da língua e exoftalmia:
Verificados comumente nas asfixias mecânicas. No entanto, 

podem ser verificados os sinais em cadáveres por causa diversa.

— Afogamento
Modalidade de asfixia mecânica, originada pela entrada de um 

meio líquido ou semi-líquido nas vias respiratórias, impedindo a 
passagem do ar até os pulmões.

Fisiopatologia e sintomas
A morte por afogamento geralmente passa por 3 fases:
I – Fase de defesa (dividida em dois períodos: o de surpresa e 

o de dispneia); 
II – Fase de resistência (caracterizada pela parada dos movi-

mentos respiratórios como mecanismo de defesa); e 
III – Fase de exaustão (término da resistência pela exaustão e 

início de inspiração profunda e do processo de asfixia, com perda de 
consciência, insensibilidade e morte). Tourdes descreve 3 períodos 
no afogamento experimental em animais:

• Período de resistência ou de dispnéia
Após uma inspiração de surpresa, retém, energicamente a 

respiração, procurando ao mesmo tempo defender-se, enquanto a 
consciência permanece lúcida, conservando os movimentos refle-
xos.

• Período de grandes inspirações e convulsões
É caracterizado por uma série de inspirações profundas com 

penetração violenta de líquidos nos pulmões e perda da consciên-
cia.

• Período de morte aparente
Ausência da respiração e dos reflexos, perda da sensibilidade; o 

coração permanece batendo até surgir à morte real.
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1 – Nos cadáveres enforcados, nem sempre se encontram as 
lesões típicas de asfixia;

2 – A constrição do laço não se manifesta exatamente sobre a 
traquéia e a laringe, e sim muito mais acima.

3 – Certas observações experimentais demonstram que mes-
mo os animais traqueostomizados e, por conseguinte, com passa-
gem de ar livre, morrem invariavelmente por enforcamento. Então 
pensamos que se o indivíduo morre por asfixia mecânica no enfor-
camento, não é precisamente por constrição da laringe e da tra-
quéia, e sim por outro mecanismo de asfixia, como obstrução das 
vias respiratórias pelo rechaçamento da base da língua para cima 
e para trás, por ação do próprio laço sobre a parede posterior da 
laringe.

Morte por obstrução da circulação: Interrupção da circulação 
venosa pela constrição do laço no pescoço contribui apenas no fe-
nômeno da constrição da face. Sem dúvidas o mais importante é a 
obstrução da passagem de sangue arterial pelas carótidas, acarre-
tando em perturbações cerebrais pela anóxia.

Morte por inibição devido à compressão dos elementos nervo-
sos do pescoço: O laço exerce pressão sobre o feixe vásculo-nervoso 
do pescoço. Principalmente o nervo vago. Isso de demonstra basi-
camente nos casos de sobrevivência nos quais se manifestam sinais 
laríngeos ou manifestações cardíacas e respiratórias observadas 
pela compressão daquele nervo ou dos seios carotídeos.

— Estrangulamento
No estrangulamento, a morte se dá pela constrição do pescoço 

por um laço acionado por uma força estranha, obstruindo a pas-
sagem de ar aos pulmões, interrompendo a circulação do sangue 
ao encéfalo e comprimindo os nervos do pescoço. Nesse tipo de 
morte, ao contrario do enforcamento, o corpo da vitima atua passi-
vamente e a força constritiva do laço age de forma ativa.

O acidente e o suicídio nesta modalidade são raríssimos. Mais 
comum é o estrangulamento-homicidio, principalmente quando a 
vítima é inferior em forças ou é tomada de surpresa. Constitui uma 
forma não muito rara de infanticídio.

Sintomatologia: No estrangulamento, os sintomas são variados 
conforme a sua maneira: lenta, violenta ou contínua. Normalmen-
te, o estrangulamento passa por três períodos: resistência, perda da 
consciência e convulsões, asfixia e morte aparente. Depois, surge a 
morte real.

Sinais

• Sinais externos:
1 – Aspecto da face e do pescoço: A face no estrangulamen-

to geralmente se mostra tumefeita e violácea devido à obstrução 
quase sempre completa da circulação venosa e arterial; os lábios 
e as orelhas arroxeados, podendo surgir espuma rósea ou sangui-
nolenta das narinas e boca. A língua se projeta alem das arcadas 
dentarias e é extremamente escura. Dos meatos acústicos externos, 
poderá fluir sangue. Equimoses de pequenas dimensões na face, 
nas conjuntivas, pescoço e face anterior do tórax.

2 – Sulco: Quanto mais consistente e duro for o laço, mais cons-
tante é o sulco. Pode ser único, duplo ou múltiplo. A direção é di-
ferente do enforcamento, pois se apresenta no sentido horizontal, 
podendo, no entanto, ser ascendente ou descendente, como nos 
casos de homicídio, em que o agente puxa o laço para trás e para 

cima. Sua profundidade é uniforme e não há descontinuidade, po-
dendo verificar-se a superposição do sulco onde a parte do laço se 
cruza. As bordas são cianóticas e elevadas, e o leito é deprimido e 
apergaminhado. Geralmente o sulco está situado por baixo da car-
tilagem tireóide. Não é raro se encontrarem nas proximidades do 
sulco do estrangulamento rastros ou estrias ungueais.

• Sinais internos: Lesões nos planos profundos do pescoço
1 – Infiltração hemorrágica dos tecidos moles do pescoço: A 

tela subcutânea e a musculatura subjacente ao sulco apresentam-
-se infiltradas por sangue. Essas lesões, quando se trata de estran-
gulamento, pelo fato de o laço imprimir força de mesma intensida-
de em torno do pescoço e agir em sentido horizontal, apresentam 
a mesma distribuição e altura em todo o perímetro nos planos in-
ternos do pescoço.

2 – Lesões da laringe: Podem acarretar lesões nas cartilagens 
tireóide e cricóide e no osso hióide.

3 – Lesões à distância: Estão representadas pelos sinais clássi-
cos de asfixia vistos no estudo geral sobre o tema.

4 – Lesões das artérias carótidas: Manifestadas macroscopica-
mente quase sempre em ambos os lados, na túnica íntima, pelos 
sinais de Amussat e Lesser (roturas transversais) e, na túnica adven-
tícia, pelos sinais de Friedberg (infiltração hemorrágica) e de Étien-
ne Martin (rotura transversal). Pelas mesmas razoes alegadas para 
os tecidos moles do pescoço, essas lesões arteriais têm, em quase 
todas às vezes, a mesma intensidade e se colocam numa mesma 
altura.

Fisiopatologia: Na morte por estrangulamento, três são os fa-
tores que interferem:

1 – Compressão dos vasos do pescoço: Compromete mais in-
tensamente as veias jugulares que as artérias carótidas, e estas 
menos que as artérias vertebrais, fazendo com que o sangue do 
segmento cefálico fique bloqueado.

2 – Compressão dos nervos do pescoço: tem influência mais 
decisiva na morte por estrangulamento, cujo mecanismo mais bem 
explicado é a inibição.

3 – Asfixia: Resulta da interrupção da passagem do ar atmos-
férico ate os pulmões pela constrição do pescoço comprimindo a 
laringe. Na morte por estrangulamento, a asfixia é mais decisiva 
que no enforcamento, principalmente devido à posição do laço. Ex-
periências demonstram que a traquéia se oblitera com uma pressão 
de 25kg.

Enforcamento/Estrangulamento

•  Força
– Para cima;
– Variável.

• Sulco
– Acima da laringe;
– Alto;
– Interrompido no nó;
– Pergaminho;
– Profundidade variável; 
– Direção oblíqua ascendente;
– Sobre a laringe;
– Baixo;
– Contínuo;
– Não pergaminhado – escoriado;
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A Psicologia médico-legal analisa o psiquismo normal e as cau-
sas que podem deformar a capacidade de entendimento da teste-
munha, da confissão, do delinquente e da própria vítima. Estuda os 
transtornos mentais e da conduta, os problemas da capacidade civil 
e da responsabilidade penal sob o ponto de vista médico-forense.

Qualquer que seja o modelo político-social, a tendência das so-
ciedades modernas é orientar o indivíduo nos interesses coletivos 
e organizar a vida em termos de civilidade e nivelação dos tipos e 
dos modos de viver. Essa integração, no entanto, vem registrando 
um aumento assustador nos conflitos de relação interpessoal e de 
grupos, com seus desajustes e suas contradições, provocando um 
somatório alarmante de violência e criminalidade.

As reações antissociais que hoje espocam em todo o mundo 
caracterizam-se pela ausência de motivação compreensível, inopi-
nadamente violentas, de um vandalismo feroz; organizando-se para 
a maior eficácia quanto ao exercício do mal, às vezes se comple-
tam pelo saque, pelo abuso sexual, pelas drogas, pelos slogans de 
surrado conteúdo político demagógico, em nome da liberdade que 
negam, e em nome da humanidade que lesam e insultam.

Não existe algo mais insondável e misterioso que o fenômeno 
criminal. Embora se trate de fatos da própria essência humana, vem 
de ensejar configurações tão estranhas e complexas que a inteligên-
cia mais arguta não é capaz de compreender.

A história do crime começa com a própria história do homem. 
Alguém até já considerou o delito, em determinadas proporções, 
como um fato eminentemente social e próprio da convivência co-
letiva.

Deve-se entender também que a pessoa humana é dotada de 
um poder de arbítrio, capacitada para determinar-se sobre a von-
tade de sua própria natureza e, sobre isso, uma multidão de fato-
res biológicos e sociológicos influenciando essa personalidade que 
pode agir de forma antissocial. Daí, dizer-se que o arbítrio nem 
sempre é livre.

Esses fatores crimino genéticos surgem da própria constituição 
do indivíduo infrator ou são oriundos do meio em que ele vive, po-
dendo-se afirmar que em toda ação delituosa existiram fatores que 
a motivaram, que foram capazes de minar a resistência individual, 
permitindo que o arbítrio se tornasse cúmplice da conduta antis-
social, rompendo o dique repressor das manifestações delitivas do 
indivíduo. Esse sistema intimidativo está representado pelos fatores 
crimino-repelentes, entre eles a educação, o sobrenatural e o sen-
so ético, forças capazes de manter o equilíbrio e evitar a explosão 
delituosa.

Para se entender o ser humano, é necessário penetrar nos es-
conderijos de sua mente, invadindo-lhe a intimidade. Quanto mais 
se aprofunda, mais se descobre segredos e conflitos do “eu”, os mo-
tivos de diferentes reações.

Imputabilidade penal e capacidade civil
A lei reputa, para os efeitos da responsabilidade penal e da ca-

pacidade civil, que possua o indivíduo saúde mental e maturidade 
psíquica. A imputabilidade caracteriza uma capacidade de compre-
ensão e uma vontade de agir.

A capacidade civil como uma aptidão para gerir sua pessoa e 
seus bens.

Imputabilidade é a condição de quem é capaz de realizar um 
ato com pleno discernimento. É um fato subjetivo, psíquico e abs-
trato.

FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017.

Ao cometer uma infração, o indivíduo transforma essa capaci-
dade em um fato concreto. Denomina-se isso imputação.

Já a responsabilidade é uma consequência de quem tinha ple-
no entendimento e deverá pagar por isso. A responsabilidade penal 
se traduz na declaração de que um indivíduo é, em concreto, impu-
tável e efetivamente idôneo para sofrer as consequências jurídico-
-penais de um delito, como autor ou participante dele, declaração 
pronunciada pelos órgãos de jurisdição competente.

A imputabilidade é o crédito que goza o indivíduo e a responsa-
bilidade já é conta aberta, é débito legitimamente anotado. É claro 
que essa responsabilidade deve ser vista de situação para situação 
e de pessoa para pessoa, levando-se em conta o grau de imputabi-
lidade de cada um.

Portanto, não se deve confundir imputabilidade com responsa-
bilidade. A primeira é atribuição pericial, através de diagnóstico ou 
prognóstico de uma conclusão médico-legal, e a responsabilidade 
penal um fato da competência judicial, o qual será analisado junta-
mente com outros dados processuais.

Em toda responsabilidade há uma imputabilidade, mas nem 
todos os imputáveis são legalmente responsáveis por determinadas 
infrações. Uma é capacidade de direito penal e a outra, obrigação 
de responder penalmente.

Nossa legislação penal atinente ao aspecto da imputabilidade 
assegura que “é isento de pena o agente que, por doença mental ou 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo 
da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimen-
to”; ou, ainda, que “a pena pode ser reduzida de um a dois terços, 
se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteira-
mente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
-se de acordo com esse entendimento”.

Pelo visto, o legislador pátrio não quis optar pela conceituação 
da responsabilidade. Preferiu outra abordagem, através da negati-
va, quando as suas condições não existem.

Optou pelos critérios biológicos e psíquicos de que resultam 
uma incapacidade completa ou incompleta de entendimento. Por 
isso, não basta provar a condição de doente mental ou de portador 
de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, mas que o 
agente seja de fato incapaz de compreender o caráter criminoso do 
seu gesto ou de determinar-se de acordo com essa forma de enten-
dimento, na época da ação ou da omissão.

A inimputabilidade não pode ser presumida. Terá de ser neces-
sariamente provada, em condições de absoluta certeza. Já a capaci-
dade civil é a situação que permite à pessoa adquirir direitos e con-
trair obrigações por conta própria, por si mesma, sem necessidade 
de um representante legal.

A capacidade ou faculdade de exercício dos direitos civis deriva 
da aptidão que tem para dirigir-se na vida todo homem maduro e 
são de espírito, por possuir as noções jurídicas que regulam as con-
vivências sociais, poder aplicar essas regras ao caso concreto que 
lhe interessa a ser independente de suas deliberações.

Limite e modificadores da responsabilidade penal e capaci-
dade civil

Os mais destacados limites e modificadores biopsicossociais da 
imputabilidade penal e da capacidade civil são descritos a seguir.
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(D) As queimaduras de quarto grau apresentam vesículas con-
tendo líquido amarelo-claro, seroso no seu interior.
(E) Nas queimaduras de quinto grau, a pele conserva-se íntegra 
e tem como principal característica o surgimento da flictena.

5. VUNESP - 2018 - PC-BA - Investigador de Polícia
Senhora de 73 anos de idade, viúva, com antecedentes de 

diabetes mellitus e doença arterial coronariana, mas sem acompa-
nhamento médico há 5 anos, é encontrada morta na cama onde 
habitualmente dormia, quando a filha foi visitá-la. Após acionar a 
autoridade policial, logo a equipe pericial chega ao local de mor-
te. Aparentemente, não houve alteração da cena. O cadáver estava 
em decúbito dorsal, sem sinais de injúrias externas, com livores de 
hipóstase fixos, rigidez cadavérica em todo o corpo e ausência de 
mancha verde abdominal. Considerando a temperatura ambiente 
de aproximadamente 20 ºC e ausência de fatores internos e exter-
nos que possam influenciar a cronologia de fenômenos cadavéri-
cos, constitui, com maior probabilidade, uma estimativa aproxima-
da correta do tempo de morte (intervalo post mortem):

(A) 4 horas.
(B) 7 horas.
(C) 15 horas.
(D) 24 horas.
(E) 36 horas.

6. FUMARC - 2021 - PC-MG - Investigador de Polícia I
Durante uma necropsia, observou-se que o corpo apresentava 

manchas de hipóstase fixas.
Com este dado, é CORRETO afirmar que o tempo de morte é, 

no mínimo, de
(A) 12 horas.
(B) 2 horas.
(C) 24 horas. 
(D) 6 horas.

7. FUMARC - 2021 - PC-MG - Escrivão de Polícia I
O rompimento de barragem em Brumadinho, em 25 de janeiro 

de 2019, foi o maior acidente de trabalho no Brasil em perda de 
vidas humanas e o segundo maior desastre industrial do século. O 
desastre industrial, humanitário e ambiental causou a morte de 270 
pessoas, incluindo oito desaparecidas, em números oficiais divulga-
dos em 6 de outubro de 2021, com a identificação de 262 vítimas. 
A identificação do sexo de um cadáver humano adulto encontrado 
esqueletizado pode ser realizada por meio do estudo de algumas 
estruturas.

Quais as principais estruturas ósseas que contribuem para essa 
identificação?

(A) Crânio, mandíbula, ossos do tórax, ossos da pelve. 
(B) Fêmur, mandíbula, metatarsos, falanges. 
(C) Vértebras, falanges, costelas, ossos da pelve. 
(D) Vértebras, úmeros, metatarsos, ossos do tórax.

8. FUMARC - 2018 - PC-MG - Escrivão de Polícia Civil
Em relação à máscara equimótica de Morestin, NÃO é correto 

afirmar que
(A) aparece frequente na compressão torácica.
(B) é conhecida por cianose cervicofacial de Le Dentut.
(C) ocorre na asfixia por monóxido de carbono, a qual é tipica-
mente azulada.
(D) pode ser encontrada na asfixia mecânica.

9. CESPE / CEBRASPE - 2022 - PC-RO - Agente de Polícia
Durante uma perícia realizada em local de encontro de cadáver, 

numa árvore às margens do rio Jamari, na cidade de Ariquemes, o 
perito criminal identificou um indivíduo com características típicas 
de enforcamento típico completo.

Considerando-se a situação hipotética apresentada, bem como 
os sinais específicos da referida modalidade de asfixia, é correto 
afirmar que, nessa situação,

(A) os pés da vítima não tocam o solo.
(B) as mãos da vítima tocam o solo.
(C) as mãos da vítima necessariamente também são amarra-
das. 
(D) os pés da vítima tocam o solo. 
(E) os pés da vítima necessariamente também são amarrados.

10. INSTITUTO AOCP - 2022 - PC-GO - Agente de Polícia
Três adolescentes foram assassinadas em menos de um mês no 

município de Aparecida de Goiânia. A Polícia Civil de Goiás segue na 
linha de investigação na hipótese de se tratar de um mesmo agres-
sor. As vítimas apresentavam congestão da face e das conjuntivas, 
equimoses arredondadas, escoriações semilunares, apergaminha-
das, com rastros escoriativos e em maior quantidade no lado es-
querdo do pescoço. Tais lesões observadas corroboram o diagnós-
tico de

(A) esganadura.
(B) degolamento.
(C) enforcamento.
(D) esgorjamento.
(E) estrangulamento.

11. FUMARC - 2021 - PC-MG - Investigador de Polícia I
Na perícia de local de um cadáver, foi descrito pelo perito que a 

morte ocorreu pela constrição do pescoço por um laço que exerceu 
força ativa, ao passo que o corpo da vítima atuava de forma passiva. 
O exame necroscópico identificou fratura de cartilagem cricoide e 
lesão da íntima da carótida interna. Essas informações estão rela-
cionadas à asfixia por 

(A) enforcamento com suspensão típica ou completa.
(B) esganadura.
(C) estrangulamento.
(D) sufocação indireta.

12. VUNESP - 2018 - PC-BA - Investigador de Polícia
O conceito de estupro foi ampliado com as alterações da Lei no 

12.015, de 7 de agosto de 2009, tendo a seguinte redação: “Cons-
tranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjun-
ção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro 
ato libidinoso”. Com relação aos aspectos médico-legais de estupro, 
é correto afirmar:

(A) a conjunção carnal é caracterizada quando existe a intro-
dução completa ou incompleta do pênis na cavidade vaginal, 
ocorrendo ou não ejaculação, cópula vestibular ou vulvar e o 
coito oral ou anal.
(B) a anestesia, os estados hipnóticos (induzidos ou provoca-
dos), a embriaguez completa e a ação das drogas alucinógenas 
são exemplos de violência efetiva psíquica.
(C) o estupro mediante violência presumida é chamado de 
“estupro de vulnerável”, em que são as vítimas menores de 12 
anos e os portadores de enfermidade ou deficiência mental, 
sem o devido discernimento para a prática do ato.




